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DESPESAS COMUNS E A SUA DISTRIBUIÇÃO

Prof. Antônio Lopes de Sá – 11/05/2000
A conjugação de interesses, em atividades empresariais e profissionais, faz nascer grupos específicos, ou seja, uma associação de pessoas, quer de característica física, quer jurídica que realizam atividades em coordenação.
Alguns profissionais que se unem e atuam em um mesmo escritório, mesmo sem serem sócios, não deixam de constituir um grupo de interesses para amenizar gastos, trocar idéias e buscarem fins que se identificam pela afinidade dos serviços.
Empresas que participam uma das outras, em diferentes percentuais, mas, trabalhando com políticas comuns de ação, terminam por se constituir em associações, ainda que sem a característica que a lei deseja dar de “grupo”.
Sabemos que, para que ocorra um grupo, é necessário que tudo se acomode às determinações da lei das sociedades por ações, mas, na prática, nem sempre é assim que funciona.
Portanto, grupos empresariais, formalizados ou não, podem provar a sua real ação conjunta através de muitos atos, dentre tais, interesses em ganhar mercados em conjunto, partilhar de instalações e depósitos, realizar compras em conjunto etc.

Ocorre que despesas comuns, podendo existir, acabam sendo assumidas por um dos elementos do grupo ou conjunto.
Nesse caso, seria injusto atribuir-se apenas a quem pagou a despesa a imputação dela como sendo sua exclusiva.
Adota-se, nesse caso, o rateio ou divisão proporcional, do valor do pagamento realizado, pelos interessados de modo que cada um seja onerado por sua parcela .

O critério, entretanto, dessa distribuição, nem sempre é o mais fácil e deve ser efetivado em base de arbítrio.
O fator, no caso, a escolher, para a distribuição, pode causar dúvidas, mas, quase sempre, é motivo de um consenso que acaba se encontrando.
Alguns critérios são adotados, mas, precisam ser adequados e justos.
Entendo eu que o melhor caminho é o de medir-se a relação custo/beneficio, ou seja, o da utilidade, ou ainda, carregando-se os custos a quem mais deles se beneficiou.
Tal lógica, entretanto, nem sempre é mensurável ou obtida.
Um critério razoável, pela sua sustentação de lógica contábil, é também o de atribuir os custos a cada um de acordo com o volume de suas receitas.
Esse também vem sendo o entendimento do Primeiro Conselho de Contribuintes (acórdão 101-93013) .

A atribuição de uma despesa, tendo-se em vista o potencial de produção de cada um, é um arbítrio aceitável, embora possa cometer algumas distorções .

A todo custo corresponde uma receita sendo esse um principio que na área contábil muito se respeita , porque essa relação é uma verdade essencial .

É, todavia, outra verdade, que nem todo custo precisa ser assumido para que se realize uma receita determinada .

Existem gastos dispensáveis , alguns menos que proporcionais ao crescimento da receita e outros mais que proporcionais, sendo, tal questão algo que se deve ter em conta nos regimes de rateios .

Não é a receita em si, mas, o efeito que um custo produz sobre uma receita, qual a verdadeira função que desempenha no sistema da resultabilidade, que deve ser o parâmetro .

A função de um meio patrimonial deve guardar relação com a necessidade pertinente para que ocorra deveras a eficácia .

Isso é o que enuncio em minha Teoria das Funções Sistemáticas e que cada vez mais se comprova como  uma realidade, nas aplicações práticas .

A função de um elemento da riqueza, como utilidade, como algo que visa a suprir uma necessidade, deve ser, pois, enfocada, seja qual for o motivo, sob a ótica da eficácia, ou seja, aquela do suprimento ou anulação da referida necessidade .

